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RESUMO

A consolidação da hegemonia capitalista do pós-guerra fria definiu claramente o cenário contemporâneo. A mobilidade do capital e a emergência de um mercado global criaram uma nova elite que controla os fluxos do capital financeiro e das informações, atuando predominantemente em redes de organizações. Tais redes são estabelecidas via acordos cooperativos, que na verdade são estratégias de ajuste e significam um rompimento com a visão da empresa como uma ilha de fronteiras bem delimitadas e pouco permeáveis. Assim, por meio da cooperação mútua, as organizações podem não apenas superar problemas que de outra forma seriam considerados intransponíveis, mas também adquirir as competências centrais complementares necessárias a sua sobrevivência. Neste contexto, o presente artigo objetiva percorrer este campo temático, com a finalidade de constituir um referencial teórico sobre o assunto, importante para o mundo acadêmico e social, ao mesmo tempo. E, como conclusão, pode-se afirmar que alianças estratégicas e redes de empresas tornaram-se, face à nova configuração da economia mundial, uma nova forma de arranjo produtivo, que permite superar os desafios impostos pela globalização.

Palavras-chave: Globalização, alianças estratégicas e tecnologia. 
1
APRESENTAÇÃO
O presente trabalho busca construir um referencial teórico que permita analisar possibilidades de reorientações estratégicas adotadas pelas firmas e países, na busca por maior competitividade, face às transformações vivenciadas pela sociedade global, em tempos da economia da inovação. A base do referencial busca valorizar fluxos de cooperação e aprendizado que resultem no enraizamento da capacitação inovativa e inicia-se por uma breve resenha a cerca das transformações globais, sob uma ótica social.

Como afirma Dupas (2004), o início do século XXI nos coloca diante de enormes tensões, em que uma corrosiva desesperança espalha-se pelo mundo global e impõe a necessidade de repensar e renegociar, a partir dos impasses surgidos, as bases fundamentais do tipo de sociedade que queremos.

A consolidação da hegemonia capitalista do pós-guerra fria definiu claramente o cenário contemporâneo. A mobilidade do capital e a emergência de um mercado global criaram uma nova elite que controla os fluxos do capital financeiro e das informações, atuando predominantemente em redes e clusters
, e reduzindo progressivamente seus vínculos com suas comunidades de origem. Em conseqüência, enquanto o mercado internacional se unificou, a autoridade estatal se enfraqueceu. Com isso, acentuou-se a fragmentação, ressurgiu o tribalismo e acelerou-se a perda do monopólio legítimo da violência pelo Estado, que agora compete com grupos armados e com o crime organizado em vários lugares do globo.

A globalização contemporânea, segundo Dupas (2004), é, então, uma força normativa e política decisiva, pregando sem cessar o abram, privatizem e estabilizem que tudo o mais lhes será dado por acréscimo.

De maneira esquemática, podemos agrupar os atores do jogo global em torno de três áreas principais: a área do capital (atores da economia global, incluindo corporações, sistema financeiro, associações empresariais, acionistas); a área da sociedade civil (indivíduos e organizações sociais não governamentais); e a área do Estado (executivo, legislativo, judiciário, partidos políticos e instituições internacionais). Cada uma dessas áreas, por sua vez, envolve uma grande quantidade de grupos e subgrupos, representando múltiplos interesses. Há atores que se ramificam entre essas categorias. Cabe lembrar que, com o aparecimento constante de atentados, os grupos terroristas repentinamente adquiriram o status de novos atores mundiais concorrendo com os Estados, a economia e a sociedade civil e disputando com os primeiros o monopólio da violência.

Os Estados nacionais vêem-se pressionados em duas frentes: de um lado pelas exigências de um Estado minimalista, onde a autonomia se reduz a opções restritas à aplicação das normas neoliberais; e de outro, pela desregulação dos mercados, pela privatização dos serviços e pela deterioração progressiva do quadro social, que exigem um Estado forte e um aparato regulador muito eficiente.

Ainda referindo-nos aos atores sociais, vale ressaltar, como Dupas (2004) bem o faz, um ator muito especial dentro da nova lógica econômica global, que pode assumir um papel fundamental no equilíbrio futuro do poder, e que ainda está fora do jogo: o consumidor, o gigante adormecido, que – como muito bem lembra Ulrich Beck (2002) – poderia transformar seu ato de compra em um voto sobre o papel político dos grandes grupos em escala mundial, lutando contra eles com suas próprias armas: o dinheiro e a recusa de comprar.
Finalmente, após o 11 de setembro, os grupos terroristas adquiriram a condição de novos e importantes atores globais, concorrendo com os Estados, os partidos políticos, os atores econômicos e a sociedade civil. Devemos entender essa nova escala do terrorismo como uma ação criminosa, uma declaração de guerra contra valores ou uma batalha visando denunciar ou conquistar? Podemos afirmar que seus atores lutam por um mundo mais justo? Ficam aqui, para ser respondidos, estes dois questionamentos.

Dando seqüência ao relato, deve-se destacar que a partir das duas décadas finais do século XX passou a imperar uma nova lógica global, que implica num novo tipo de jogo de poder, introduzindo diversos desafios na prática da política mundial e que possui características bem mais complexas que as que vigoravam anteriormente.

O sistema de jogo mundial envolve instituições que regulam o exercício do poder e da dominação. Seus principais atores são, como já dito anteriormente, Estados, entidades da economia mundial e organizações da sociedade civil. No pós-globalização, os Estados deixam de constituir-se nos atores mais relevantes da ação coletiva e não regulam os sistemas de regras de jogo da ação política que definem e modificam os cenários das ações coletivas. O novo jogo despreza as fronteiras e é extremamente imprevisível. O Estado-nação deixa de imperar e tende ao declínio. Isto porque, com a liberalização das fronteiras surgem jogos suplementares, novos papéis e regras desconhecidas, bem como novas contradições e conflitos.

Na nova ordem mundial, muito relevante a afirmar é que as grandes corporações – com seu imenso poder – definem a direção dos vetores tecnológicos, os locais de produção e o grau de empregabilidade da economia e, portanto, são inevitavelmente expostas às conseqüências negativas que se pode atribuir a esse enorme poder, a saber: a degradação ambiental, as conseqüências da utilização de transgênicos e produtos químicos na alimentação, o desemprego e o crescimento da informalidade, a propaganda enganosa, e assim por diante. Essas corporações precisam, pois, de contínua legitimação pelas sociedades e dos movimentos sociais onde localizam suas atividades. O poder de legitimação dos movimentos sociais repousará, por sua vez, conforme afirma Dupas (2004), sobre sua credibilidade ao longo prazo no papel de testemunhas de fatos e reveladores das verdades que as grandes corporações querem esconder. Por decorrência, quanto mais crescerem e se concentrarem, mais essas empresas gigantes estarão a depender da legitimação dos atores públicos (agências reguladoras,atores da sociedade civil, serviços de proteção ao consumidor,etc) para manterem seu espaço mercadológico e sua margem de lucro.

O principal instrumento de poder das corporações transnacionais e do capital global é, segundo o mesmo Dupas (op.cit), a capacidade de dizer “não”. Essa decisão constitui-se num ato político por excelência e basta para originar imensos traumas. O critério de dizer “sim”, por tais corporações, segue um padrão: orientação neoliberal do governo, tamanho relativo e ritmo de crescimento das dívidas interna e externa, ortodoxia monetária e fiscal, etc. O metapoder da economia mundial face aos Estados nacionais consiste, pois, na opção-saída.

Outro “conflito de fundo”, assim podemos o chamar, é o da economia global contra os Estados nacionais. O campo do capital é muito forte e não tem necessidade de se organizar num ator capitalista global para fazer jogar seu poder contra os Estados. O capital é aqui entendido como um conjunto de atores heterogêneos, não necessariamente coordenados (empresas isoladas, fluxos financeiros, organizações supranacionais – FMI, BM, OMC) que, garantindo seu lugar dominante no tabuleiro, fazem pressão explícita ou sutil sobre os Estados, acelerando assim a dissolução do velho jogo referenciado no Estado-nacional. Por outro lado, o capital alia-se freqüentemente com seus Estados- nacionais de origem buscando seu apoio para estender sua influência mundo afora. 

No caso dos países centrais, essa aliança entre capital e Estado é tão antiga quanto a existência dos próprios Estados, como bem exemplificaram as Companhias das Índias Ocidentais e Orientais, ainda nos primórdios do século XVI. Contemporaneamente, essa aliança está mais forte que nunca nos países centrais, em seus acordos comerciais e nas suas diretivas ou pressões sobre as instituições internacionais. Isso não impede que até uma nação hegemônica como a norte-americana veja-se, de repente, com um imenso déficit comercial presenteado ao país pela estratégia autônoma de fragmentação da produção global que suas grandes corporações adotaram para minimizar seus custos e melhorar seus lucros.

Quanto a questão do trabalho, este foi o maior prejudicado na prevalência das novas dinâmicas globais. A abertura econômica permitiu a circulação livre de todos os fatores de produção, exceto a mão-de-obra, que permaneceu prisioneira formal de seus territórios originais. Os processos radicais de automação e das novas tecnologias da informação reduziram empregos e aumentaram a informalidade via intensa terceirização de processos de produção, espalhando-se pelo mundo afora em busca de mão-de-obra barata. E o novo capitalismo global, ao invés de funcionar como um promotor dessa mão-de-obra, utiliza-se da mesma para pressionar os trabalhadores melhor pagos e protegidos, induzindo a um contínuo processo de proletarização e precariedade.

Pelo que se pode perceber, a natureza do impasse envolvendo o atual momento da lógica capitalista global caracteriza-se pelo seguinte esquema de tensões interdependentes e crescentes: de um lado, uma apropriação mais eficaz e radical da mais valia da mão-de-obra barata, incorporada à produção global por processos de fragmentação e terceirização e mantida essa força de trabalho nos seus países de origem; de outro, uma queda geral do nível de emprego mundial que força populações à imigração clandestina, dispondo-se a correr para tanto todos os riscos – inclusive de vida –, e que acabam disputando e deprimindo empregos e salários de trabalhadores locais de países centrais; e corporações globais progressivamente mais concentradas e dependentes de ampliação global de seus mercados para gerar caixa suficiente ao investimento tecnológico cada vez mais oneroso, mas sendo essa estratégia uma condição para a manutenção de uma posição de liderança em sua cadeia produtiva, situação fundamental para garantir crescimento e remuneração adequada de seus acionistas. A tendência desse modelo realmente enfatiza o impasse, aumentando o isolacionismo dos países centrais, fazendo crescer a tensão social e exacerbando fundamentalismos e tratamento agressivo com minorias e diferentes. 

Nessa altura, parece fundamental acompanhar os conceitos mais recentes que as grandes corporações utilizam para adequar suas estratégias ao mundo global e maximizar seu poder. Doz, Santos & Williamson (2001) trataram muito adequadamente o que observam ser a transição das grandes corporações de multinacionais para metanacionais, operada a partir de meados da década 1990. Neste sentido, afirmam:

“O jogo global mudou. Antes, ser uma companhia global significava construir uma rede eficiente de produção, vendas e subsidiárias, capaz de penetrar nos mercados do mundo. Mas a nova economia do conhecimento mudou esta estratégia. Hoje o desafio é inovar aprendendo com o mundo. Os vencedores de amanhã serão as companhias que criarem valor prospectando e mobilizando inteligência tecnológica e de mercados espalhados pelo mundo”. 

O novo desafio estratégico será construir novos tipos de vantagens competitivas conectando conhecimento disperso num mundo onde o custo da distância está desaparecendo rapidamente em função da mobilidade do commodities como capital, bens e informação. Com isso as grandes corporações estarão abolindo suas dependências de rotas geográficas e tentarão não mais serem acusadas de serem os novos imperialistas do século XXI, impondo a exploração de seu país de origem aos mercados maleáveis do mundo. À capacidade competitiva de acessar, conectar e alavancar conhecimento de fontes dispersas e não tradicionais, Doz, Santos & Williamson (op.cit.) chamam de vantagem metanacional. As corporações globais são agora capazes de construir novas vantagens competitivas conectando e alavancando pedaços dispersos de conhecimento cruzando as fronteiras dos Estados-nação.

2
TRANSFORMAÇÕES GLOBAIS

Mudando um pouco o foco do trabalho, e olhando a partir de agora para o caso específico de (re)orientação estratégica, tem-se abaixo uma proposta de referencial para a questão do estabelecimento de alianças estratégicas. Deve-se levar em consideração aqui a formação de blocos econômicos pelos países como uma lógica também voltada para o estabelecimento de tais alianças, que estão voltadas para o reaparelhamento e exploração das potencialidades dos setores/processos produtivos em escala supra nacional.

Desta forma, cabe iniciar tal discussão destacando, pelo lado das cadeias produtivas, que a difusão de um novo modelo de organização industrial, em nível internacional, tem seu processo de constituição nos anos 40 e 50. Este processo se acentua a partir da crise dos anos 70 e especialmente nos anos 80 e 90, devido às enormes pressões competitivas provocadas pela expressiva entrada das empresas japonesas no mercado norte-americano e europeu, e pela conseqüente ascensão do Japão ao grupo dos principais países industrializados. 

Mas, muito mais do que a introdução de inovações tecnológicas, a aplicação de novas “ferramentas” na empresa significa um processo altamente complexo de mudança social, que colocam do avesso normas estabelecidas e modelos de comportamento, tidos como familiares pelos membros da organização, estabelecendo novos sistemas de autoridade/controle e criando novas fontes de insegurança.

Essa nova forma de organização aparece com diversos nomes na literatura internacional, mas todos tratam do mesmo fenômeno. Todos destacam a existência de vantagens econômicas na utilização efetiva de inovações tecnológicas, na formação de alianças estratégicas, na utilização de vantagens oriundas da formação de blocos econômicos e na utilização de imagem de responsabilidade social e ética. 

O novo paradigma, que estaria substituindo a tradicional produção em massa, baseia-se assim, em novas formas de organização do trabalho, combinando, acima de tudo, equipamentos flexíveis e formas de gestão positivamente diferenciadas.

Sobre estas formas diferenciadas de produção, especificamente, argumentam Prahalad e Ramaswamy (2004), que a competição eficaz pelo valor terá de ser, cada vez mais, “co-criadas” e a inovação precisará concentrar-se em experiências conjuntas. Afirmam, ainda, que é nesse ambiente de alianças que a tecnologia e a inovação encontram oportunidades de crescimento rentável, pois utilizam-se do expertise acumulado pelas empresas.

3
REAÇÕES ESTRATÉGICAS

O surgimento de novas tecnologias tem levado a mudanças que afetam praticamente toda a estrutura industrial. A principal característica do novo paradigma é o aumento extraordinário do "conteúdo de informação" dos produtos, que decorre, principalmente, da redução espetacular de preços dos componentes eletrônicos e do aumento da velocidade e capacidade de processamento e transmissão de informações. 

Esse conjunto de mudanças tecnológicas está acompanhado de inúmeras inovações organizacionais importantes, afetando diversas áreas, como o gerenciamento da força de trabalho. Parece estar, também, permitindo o desenvolvimento de estruturas de tomada de decisão mais ágeis e flexíveis, que combinam maior autonomia local com coordenação central mais eficaz. Como resultado, têm sido criadas redes globais de informação intrafirma ou intragrupo econômico. 

Estes fenômenos de mudança não poderiam deixar de ter impacto sobre o processo de produção que, desde os anos 70, já sofriam alterações, visto que o esquema tradicional de organização "fordista" da produção vinha sendo substituído gradualmente por uma forma mais flexível, que tem as empresas japonesas como pioneiras. O "modelo fordista" vincula-se à produção de grandes volumes a partir de uma concepção básica do produto, grandes estoques e uma estrita divisão do trabalho dentro da fábrica. 

Por outro lado, o chamado "modelo japonês" ou "modelo toyotista" (uma referência à empresa transnacional japonesa Toyota, precursora de importantes inovações organizacionais) implica menores volumes de produção, rápidas mudanças nas linhas de produção, que permitem alterações nas características dos produtos, assim como baixo nível de estoques e elevado controle de qualidade. Conseqüentemente, os novos métodos de organização da produção envolvem flexibilidade e integração, com ciclos de produção mais curtos e maior capacidade de reação às mudanças de mercado.

Estas alterações nos processos de produção, em suas distintas formas e, conseqüentemente, nos padrões de localização dos novos investimentos em escala mundial, fizeram com que as empresas passassem a dar maior importância às estratégias de redução tanto de risco como do horizonte de retorno dos investimentos. Neste sentido, a empresa transnacional desempenha papel fundamental, sobretudo nos países em desenvolvimento, não somente por ser o principal agente responsável pelos fluxos de investimento direto, como também por seu papel de agente fundamental de realização dos processos de "destruição criadora", internacionalização da produção e globalização. Exemplos podem ser dados pela formação de parcerias, os acordos de licenciamento, franquias e contratos de risco e de divisão da produção.

O progresso tecnológico e as mudanças organizacionais das duas últimas décadas também levaram à aceleração do processo de centralização e concentração de capital e ao aumento da concorrência em escala mundial. Este fato, por sua vez, tem tido como conseqüência uma maior orientação estratégica das empresas num processo de especialização de plantas e, eventualmente, a uma segmentação internacional (concentração geográfica) do processo produtivo realizado pelas empresas transnacionais. 

Como resultado da reação estratégica das empresas ao fenômeno da globalização e, conseqüentemente, da necessidade de reestruturação e racionalização, cabe destacar a onda de importantes fusões, incorporações e compras que têm ocorrido na última década. Naturalmente, a aceleração do programa de unificação européia e o movimento de desregulamentação financeira nos EUA foram determinantes e importantes fatos dessa onda de fusões. 

Tal mecanismo tem como motivação principal uma reorientação da estratégia concorrencial por parte das empresas. Entretanto, esta estratégia concorrencial procura não somente a redução de custos via reestruturação e racionalização das estruturas de produção e comercialização, mas também envolve um processo de expansão transnacional, diversificação, busca de complementaridade e consolidação das posições de mercado.

A expansão dos acordos de cooperação ou das alianças estratégicas, principalmente na área tecnológica, também tem sido uma característica marcante do período recente. Estes acordos têm ocorrido tanto nas indústrias intensivas em tecnologia como nas indústrias mais tradicionais.

Exemplo desse tipo de movimentação refere-se aos acordos de cooperação na área de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico. Estes acordos também podem materializar-se como projetos de um programa regional ou sub-regional de desenvolvimento tecnológico, como é o caso dos programas europeus que contam com apoio governamental. 

Os fatores determinantes das estratégias de empresas transnacionais são tanto de natureza econômica como não-econômica. Cabe destacar como fatores econômicos, aqueles que são próprios à empresa, como trajetórias de expansão, experiências de internacionalização da produção, o tamanho e posse de ativos específicos, entre outros. Dentre os outros determinantes, destacam-se fatores locacionais específicos (tamanho do mercado de origem, potencial tecnológico do país de origem); fatores técnicos (escala mínima ótima, ganhos de escala); fatores geográficos (distância e custo de transporte); a contestabilidade do mercado mundial (estrutura do mercado e conduta das empresas rivais) e as políticas econômicas (políticas comerciais, cambiais, tecnológicas, industriais, etc.).

3
ALIANÇAS ESTRATÉGICAS E REDES INTERORGANIZACIONAIS

Uma das principais características do atual ambiente de negócios é a necessidade das organizações atuarem de forma conjunta e associada, compartilhando todos os tipos de recursos a partir da definição de estratégias específicas. O antigo modelo organizacional baseado na integração vertical e na burocracia "weberiana" com relações entre os níveis, pessoas e grupos baseadas na autocracia, na busca de economias de escala e sem maiores preocupações com as variáveis do seu ambiente, não atende as necessidades requeridas pelos atuais modelos de gestão, os quais têm como aspectos principais à flexibilidade e a busca incessante da prática da inovação.

Kanter (2000) ao analisar as opções e exigências para o atual mundo corporativo aponta para a importância das diversas formas de relacionamentos aos quais as organizações estão submetidas. A autora acredita que neste cenário ocorrerão mais alianças, parcerias e colaboração externas sob a forma de redes, cada vez mais adaptáveis e flexíveis e, que o poder das redes ajudará as empresas a crescer mais rapidamente em todos os lugares.

Neste sentido, as alianças estratégicas, em escala local, nacional ou internacional, afirma Tironi (2000), pertencem ao movimento de constituição de vantagens econômicas através da formação de redes de empresas. Redes estas que, segundo o mesmo autor, apresentam uma vocação para a inovação organizacional, podendo desdobrar-se em inovações institucionais, relevantes para a expansão do potencial competitivo do agrupamento como um todo.


As alianças estratégicas e redes empresariais apresentam-se como uma forma diferenciada de coordenar a atividade econômica, em que as partes individuais existem não por si mesmas, mas pelas suas relações com as outras.

Estes acordos de cooperação e/ou conveniência ocorrem a partir de pressões contingenciais e fatores viabilizadores, com o objetivo de partilhar recursos, especialmente competências complementares, criando sinergias que alavancam o potencial competitivo das empresas que os compõem (Fleury e Fleury, 2003).

Esta dependência mútua, propicia um senso de reciprocidade, o qual, no longo prazo, encoraja as partes a buscarem novos modos de realizar as tarefas, promover o aprendizado e a troca de informações, e ainda, propicia confiança (Powell e Di Maggio, 1991).

Ao observar tal fenômeno do ponto de vista da competitividade, Dyer (2000) chama a atenção para o fato de que as vantagens competitivas e comparativas das organizações vêm sendo criadas por “times” de empresas, mais do que por firmas isoladas. 

Sobre os conceitos de redes interorganizacionais, Barney e Hesterly (1996) as descrevem como qualquer forma de relacionamento cooperativo entre duas ou mais firmas, cujo propósito é desenvolver, projetar, manufaturar, comercializar ou distribuir produtos ou serviços, e na qual uma firma separada não é criada para administrar o relacionamento. Ao invés disso, o relacionamento é administrado por algum tipo de contrato. 

Ainda sobre os conceitos de redes, estes podem ser aplicados sob duas abordagens. O primeiro, quando se refere à tentativa de compreender o comportamento de mercados distintos, procurando utilizar a noção de externalidades, enquanto princípio orientador. Neste sentido, Britto (2002) aponta que uma rede de empresas pode ser definida como um conjunto de unidades de produção parcialmente separáveis que operam com rendimentos crescentes, obtidos através de economias de escala, como conseqüência de externalidades técnicas, pecuniárias, tecnológicas e de demanda. Este tipo de abordagem está relacionado aos possíveis efeitos gerados sobre o comportamento de consumidores e produtores.

O outro tipo de abordagem envolve a capacidade da coordenação de atividades econômicas. Neste caso, as redes seriam estruturas com formas de atuação preocupadas com a adaptação as mudanças do ambiente na qual estas redes poderiam estar inseridas.

Um dos primeiros autores a estudar a aplicação dos princípios de redes na atividade econômica foi Marshall (1980), ao estudar os distritos industriais na Grã-Bretanha. O autor mostra que, as empresas podem se tornar mais eficientes e competitivas, quando concentradas em pequenos negócios similares em localidades específicas, criando o conceito de economia externa.

Diversos outros autores ao estudarem temas como: Sistemas Nacionais de Inovação como Freeman (1987) e Lundvall (2000); Modelos de competitividade, dentre eles, Esser, Hellebrand, Messner & Meyer-Stamer (1994), apontam a necessidade da prática da cooperação interorganizacional como estratégia para sobrevivência e desenvolvimento das empresas, assim como um fator gerador da competitividade local e do desenvolvimento regional. Neste sentido, Nadvi (1997) cita três tipos básicos de vínculos de cooperação entre as organizações em determinado ambiente a partir da definição da cadeia produtiva. São eles:

a) vínculos verticais: referente às ligações “anteriores” através dos relacionamentos entre fornecedores e sub-contratados e, ligações “posteriores” envolvendo consumidores e clientes. A cooperação efetiva abrange aspectos como organização e fluxo produtivo, gestão de estoques, desenvolvimento de produtos e processos, controle de qualidade, design e marketing, etc.

b) vínculos horizontais: este tipo de vínculo ocorre entre produtores do mesmo nível e pode envolver também instituições que oferecem apoio e fomento a atividade empresarial, como as associações empresariais. Os principais objetivos deste tipo de vínculo são a prática de estratégicas de marketing conjunta; a aquisição coletiva de insumos; compartilhamento de encomendas volumosas e/ou divisão de níveis de produção a partir de capacidades produtivas; a utilização comum não só de instalações, máquinas e equipamentos e ferramentas, mas também de informações sobre o mercado e desenvolvimento conjunto de produtos.

c) vínculos multilaterais: envolve a participação de instituições de apoio à atividade empresarial da região e o tipo de assistência prestado a um conjunto de produtores de determinado segmento econômico. Essas relações incluem cooperação do tipo horizontal com o objetivo de conceber, instalar e administrar estruturas locais de comércio, de acesso e disponibilização de informações, parceria com centros de pesquisa e prestação de serviços, de um modo geral.

Outra forma de encarar o sistema de redes e alianças estratégicas é observando o fato na medida em que o aprendizado mútuo e a inovação coletiva podem ocorrer mesmo quando não existem grandes agrupamentos de empresas, ou seja, a formação das redes entre pequenas e médias empresas não está necessariamente condicionada a elas estar em numa mesma localidade.

Nesta mesma linha, autores como Esser & Hirsch (1989), definem os tipos de complexos ou sistemas regionais de inovação, definindo os tipos relacionamentos mantidos entre os diversos agentes envolvidos no processo, quais sejam:

a) complexos científicos produtivos: os quais envolvem amplos relacionamentos interorganizacionais entre empresas de grande porte; pequenas e médias empresas, instituições públicas e privadas de ensino e pesquisa, organizações públicas e privadas de apoio à atividade empresarial da região, etc. A partir de um efetivo apoio do Estado no sentido da promoção da inovação e na melhoria do desempenho produtivo. Geralmente este tipo de complexo desenvolve tecnologia de ponta, software e fabricação de elementos eletroeletrônicos para uso militar e civil. As experiências mais evidentes neste tipo de complexo são o Vale do Silício na Califórnia; Ponte 128 em Boston (EUA), o M-4 Corridor na Inglaterra e a Cite Scientifique na França, dentre outros;

b) reaglomerações just-in-time: na qual as inter-relações entre as unidades produtivas ocorrem devido à necessidade de responder flexivelmente as mudanças da demando do mercado. Neste caso, o maior exemplo é a Toyota City, no Japão, na qual a produção flexível é feita para garantir a produção de bens duráveis de consumo;

c) áreas sistemas ou distritos industriais: este tipo de arranjo produtivo envolve PME´s concentradas territorialmente com produtos e processos de produção similares, co possibilidades reais de fragmentação em escala de firma e com forte integração vertical na região. Geralmente, estão relacionadas a atividades em setores econômicos tradicionais, com baixa presença de capital fixo e onde as inovações tecnológicas são do tipo incremental, baseadas na difusão, aprendizagem e adaptação. As experiências mais marcantes neste tipo de arranjo foram realizadas na Itália, na Alemanha, na Dinamarca, na Espanha e espalhou-se por toda Europa ocidental e, depois para os Estados Unidos e alguns países emergentes e subdesenvolvidos.

3.1
O papel do Estado e das políticas públicas no contexto da formação de alianças estratégicas e redes interorganizacionais

O novo ambiente empresarial leva a necessidade de mudança na postura do Estado e na definição das políticas públicas de apoio às organizações. Neste sentido um mecanismo comprovadamente eficaz tem sido trabalhar com os conceitos e modelos de Sistema Nacional de Inovação, definido pela OCDE (1992) como uma rede de instituições públicas e privadas cujas atividades e interações iniciam, incorporam, modificam e difundem as novas tecnologias em um determinado contexto econômico, político e social. A aplicação deste conceito reforça o papel da tecnologia para o desenvolvimento econômico, ao mesmo tem em que, enfatiza (i) uma redefinição do papel do Estado envolvendo principalmente a definição das grandes linhas e na coordenação dos esforços dos diversos agentes envolvidos, inclusive, as diversas possibilidades de financiamento direto das pesquisas; (ii) a importância da prática da cooperação, através das redes formais ou informais entre empresas e entre elas e as instituições públicas e privadas; e (iii) a inovação tecnológica é cada vez mais um processo coletivo com a participação de múltiplos agentes.

Neste sentido, o Estado deve encorajar a formação de uma estrutura econômica que explore os aspectos sistêmicos das organizações produtivas modernas e em particular, facilitar a criação de redes formais e/ou informais de pesquisa. As redes interorganizacionais precisam estar inseridas em políticas de desenvolvimento direcionadas na busca da competitividade, baseadas na busca e prática da inovação.

Desgardins & Lemaire (1997) ao mencionarem as novas formas de desenvolvimento empresarial na economia internacional fazem referência à importância do papel do Estado, sobretudo no que se refere ao esforço em tornar atrativa os territórios, reforçando a necessidade de que sua atuação ocorra de forma indireta, com foco nos aspectos: formação prévia de pessoal; eventuais subsídios; organização eventual de uma cooperação entre os centros de pesquisa, as escolas e as empresas e, uma estimuladora concorrência dos grupos no plano interno.

3.2 Alianças estratégicas, tecnologia e transferência de tecnologia

Dado que as alianças estratégicas têm sido traduzidas como forma de dominação na modalidade dos negócios futuros (Lorange e Roos, 1992), e que a globalização está intrinsecamente relacionada à tecnologia e esta às transnacionais, estudos sobre a transferência de tecnologia, quer entre nações desenvolvidas, quer entre estas e as nações emergentes tornam-se centrais para a compreensão do fenômeno em sua totalidade. Embora uma grande variedade de estudos e pesquisas tenha sido desenvolvida nas últimas décadas, muito permanece para ser investigado em relação a esta questão. 

Na realidade, foi somente a partir da década de 60 que a transferência tecnológica passou a ser sistematicamente estudada. E, grande impacto neste sentido, foi provocado pelas queixas levantadas pelos países latino-americanos, encabeçados pelo Brasil e Colômbia, junto às Nações Unidas, contra o poder monopolista das empresas transnacionais no imperfeito mercado tecnológico (CHEN, 1994).


Partindo dessas perspectivas, esta seção do trabalho pretende explorar o novo cenário de competitividade internacional que tem surgido em função da revolução tecnológica e a crescente globalização econômica. Neste sentido, vale destacar que as alianças estratégicas têm ocupado relevante espaço como instrumentos de crescimento organizacional e elemento incrementador da competitividade nos mercados globalizados, e a tecnologia é utilizada em seu sentido mais amplo, de forma a não se limitar às tecnologias de produção industrial e científica, mas também incorporar o know-how gerencial e organizacional.

Assim, ganha também centralidade neste espaço, a questão da transferência de tecnologia que, por sua vez, deve ser considerada no sentido de possibilitar aumento da capacidade concorrencial e melhorar a qualidade de vida da humanidade.

Embora a noção de tecnologia em um sentido amplo remeta aos primórdios da civilização humana, em uma perspectiva mais restrita, alinhada ao mundo das organizações da sociedade moderna, ela tem a Revolução Industrial iniciada na Inglaterra no século XVIII como seu maior marco. A enxurrada de invenções e as mudanças que caracterizaram esse período culminaram no desenvolvimento do sistema fabril e da produção em massa. Esse processo de bruscas transformações foi impulsionado pelo crescente uso e sofisticação da tecnologia.

A história da tecnologia confunde-se com a própria história da humanidade, uma vez que a manufatura dos mais rudes instrumentos, ferramentas e utensílios utilizados pelo homem desde a época da pedra lascada está embebida de tecnologia (CABRAL, 1999). E, é nesse sentido que se pode afirmar: se em grande medida o advento da moderna empresa industrial por volta da última virada de século está intimamente relacionado aos avanços trazidos pelos padrões tecnológicos emergentes (Chandler, 1986), as grandes transformações pelas quais as empresas passam hoje em dia são, a um só tempo, a causa e o efeito da dinâmica imposta pelas relações entre ciência e tecnologia no contexto econômico mundial.

Trazendo esse contexto para a realidade das alianças estratégicas, Chesnais (1996) afirma que estes acordos de cooperação são um meio que permite às empresas, minimizando os riscos e mantendo a possibilidade de se descomprometerem, obter os recursos complementares e insumos tecnológicos essenciais. Afirma ainda, que são também um dos principais instrumentos das políticas de competitividade.

Especificamente sobre a noção de tecnologia e de transferência da mesma em diversos ambientes, seja em alianças estratégicas ou não, está longe de ser conceituada de modo consensual. E, em relação a essa dificuldade em precisar, Chen (1994) afirma que o cerne da questão é saber quando a transferência pode ser dada como completa. Essa complexidade advém do fato de que a tecnologia é conhecimento e não um produto.

Em uma perspectiva maior, a transferência de tecnologia vai além da simples movimentação da tecnologia de um local ou de um uso para outro (SMITH, 1980). E, na esfera internacional, mais do que a aquisição do conhecimento para a produção, ela significa a construção da capacidade tecnológica da nação importadora. Assim, vários obstáculos são impostos, a saber: políticos, tecnológicos, financeiros e culturais.

Normalmente, o termo transferência de tecnologia remete a uma série de intrincados projetos científicos e processos gerenciais que têm na própria tecnologia seu cerne. Entretanto, como afirma Cabral (1999), mais do que lidar com novas tecnologias e com seu adequado manejo, a transferência de tecnologia significa fundamentalmente a troca de conhecimento entre pessoas. Dessa forma, a comunicação passa a ser seu cerne. Essa perspectiva abre espaço, segundo o mesmo autor, para a inclusão de um tema que vem sendo crescentemente explorado: o papel que a Internet como tecnologia de comunicação global pode desempenhar na transferência de tecnologia.

Mas, independentemente de como ocorra a transferência de tecnologia, ela tende a estar diretamente ligada ao direcionamento estratégico da organização. Diante da complexidade e do dinamismo que têm caracterizado as inovações tecnológicas e organizacionais, a transferência de tecnologia tem sido feita por meio de alianças estratégicas.

3.3 Ambiente de confiança e alianças estratégicas

Alianças estratégicas podem ocorrer de várias formas, indo desde a integração total entre os parceiros por fusões entre eles, até arranjos livremente constituídos, como consórcios e colaborações (Lorange e Roos, 1992). Esses acordos de cooperação são estabelecidos pelos parceiros tendo em mente numerosos objetivos, entre os quais um dos mais importantes é o compartilhamento de riscos em projetos complexos e de alta tecnologia, a transferência de tecnologia e outras formas de conhecimento, a facilidade de entrada em novos mercados, e ganhos de posição estratégica dentro de um mercado existente.

Mas, independente dos objetivos a que se propõem, as alianças estratégicas dependem para sua existência do estabelecimento de efetiva cooperação entre os sócios, de envolvimento mútuo e requer confiança entre as partes envolvidas. Segundo Child (1999) a combinação de confiança mútua entre os sócios da aliança, com resíduo ou elementos potenciais de competição ou conflito entre eles, pode montar um jogo teórico dinâmico que soma risco e precariedade à aliança. A confiança é, portanto, entre os sócios, necessária para ajudar na superação dessa dificuldade. Além disso, o aumento da confiança entre os parceiros promete um retorno econômico para ambos.

O estabelecimento e manutenção de confiança nas relações entre os sócios e entre seus funcionários em alianças estratégicas apresentam um desafio especial, visto que estes cruzam os limites dos sistemas culturais e institucionais que apóiam fortemente a confiança pelo compartilhamento de uma identidade social comum, normas de conduta e apoios institucionais como a lei.

Entretanto, o que vem a ser confiança em ambientes de alianças estratégias? Muitas definições foram formuladas e tendem a concordar que o conceito denota a confiança de uma pessoa, grupo ou organização relacionando-se ou negociando com outro sob condições de incerteza, que as ações do outro serão benéficas em lugar de prejudiciais a seu ponto de vista (Grambetta, 1988; Kramer e Tyler, 1996).

Em todo caso, confiança implica riscos, virtualmente por meio de sua definição, porque, como afirma Child (1999), sem um pouco de incerteza relativa ao resultado do relacionamento ou intercâmbio, ela não se tornaria um jogo.

Essa questão produz três discernimentos que são particularmente relevantes para uma compreensão das relações de cooperação, e, portanto, para aquelas relacionadas ao contexto das alianças estratégicas. Tais discernimentos relevam a formação, por sua vez, de três tipos de confiança, a saber: (i) confiança calculista (Envolve expectativas a respeito do outro, baseadas na medida da relação entre os custos e benefícios de certos cursos de ação, tanto para aquele que confia, quanto para o fiduciário. Lewicki e Bunker [1996] argumentam que essa forma de confiança é baseada na garantia de que as partes agirão conforme combinado, porque a punição pela violação é maior do que os ganhos, ou porque as recompensas por preservar a confiança compensam qualquer tentativa no sentido de quebrá-la.); (ii) confiança cognitiva (baseada no compartilhamento de cognições, inclusive modos comuns de pensamento, entre as partes envolvidas. Esse compartilhamento de cognições provê uma base para o entendimento do pensamento de um sócio e para predizer as ações do mesmo.); e (iii) confiança normativa (depende do compartilhamento de valores comuns entre as pessoas, inclusive de um conceito comum de obrigação moral. Este tipo de confiança encontra um paralelo no nível mais interpessoal na confiança baseada na identificação, em que tal sentimento existe porque as partes se entendem efetivamente e apreciam os desejos umas das outras).

Certamente este debate a cerca da questão de um ambiente de confiança num referencial de alianças estratégicas não pára por aqui. Mas, como não constitui objeto central deste estudo, cabe destacar como finalização que a confiança elevada é a estratégia que, em longo prazo, provavelmente assegurará uma base mais firme para a cooperação de negócios entre empresas e países.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como considerações finais, cabem-nos algumas afirmações, antes de tudo sobre o novo ambiente concorrencial. Sobre este, é possível afirmar que as grandes corporações são os atores que hoje definem a direção dos vetores tecnológicos, os locais de produção e o grau de empregabilidade da economia, visto, sobretudo, a mudança ocorrida no papel desempenhado pelos Estados-nação. 

Mas, mais do que isso, sofrendo também os resultados do processo de globalização, as empresas procuram estratégias que as permitam superar os desafios que inevitavelmente lhe são expostos. Neste sentido, compartilhar expertises parece ter sido uma saída encontrada pelos grupos econômicos como forma de superação a tais obstáculos. Assim, alianças estratégicas e redes de empresas surgiram e parecem poder prosseguir como forma conveniente, viabilizadora do compartilhamento de competências complementares, capazes de criar sinergias que alavancam o potencial competitivo das empresas.
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� Conceitua-se um agrupamento (cluster), numa referência geográfica, a aglomeração de empresas ali localizadas que desenvolvem suas atividades de forma articulada e com uma lógica econômica comum, a partir, por exemplo, de uma dada dotação de recursos naturais, da existência de capacidade laboral, tecnológica ou empresarial local, e da afinidade setorial dos seus produtos. A interação e a sinergia, decorrentes da atuação articulada, proporcionam ao conjunto das empresas vantagens competitivas que se refletem em um desempenho diferenciado superior em relação à atuação isolada de cada empresa. (CNI, 1998, p.8).





